PARECER No 625, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 683, de 2017
De autoria do nobre Deputado Pedro Kaká, o projeto em epígrafe estabelece a equiparação dos portadores de doença renal crônica com os direitos das pessoas portadoras de necessidades especiais para fins de acessibilidade e oportunidades com referência ao percentual legal de vagas reservadas aos deficientes no âmbito deste Estado. 
O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
Por meio da leitura da justificativa da proposta, não há dúvidas de que a ideia ora veiculada é digna de elogios e merece respaldo, pois os portadores de doença renal crônica enfrentam muitos obstáculos para se inserirem no mercado de trabalho novamente, necessitando de apoio para que sua vida profissional ganhe espaço.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
Um único ponto da proposta merece um pequeno ajuste, tendo em vista que as terminologias hoje utilizadas são diversas daquelas inseridas na propositura, motivo pelo qual propomos, nesta oportunidade, o seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 683, de 2017, a seguinte redação:

Estabelece a equiparação entre os portadores de doença renal crônica e os direitos das pessoas com deficiência para fins de acessibilidade e oportunidades referentes ao percentual legal de vagas reservadas no âmbito da Administração Direta e Indireta deste Estado.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – Os portadores de doença renal crônica ficam equiparados às pessoas com deficiência para fins de preenchimento do percentual legal de vagas destinadas às pessoas com deficiência no âmbito da Administração Direta e Indireta deste Estado.

Parágrafo único – Será exigida, para fins de comprovação do estado de saúde do doente renal crônico, documentação emitida pelos órgãos competentes que ateste a doença referida.

Artigo 2º – As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 683, de 2017, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 16/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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